
ãffialg
1 , pisoai

vokunirIár
W001,04

PRESCDENTE
A CÂMAR151—t.1-tfiliCIPAL-rE S .ÃO PAULO decr et a:

9	 ,Sala das Sessaes,12.0

c9 ""r-,, •	 ....... .
Fulha jis 19 CO-

Ca	
cL 1: 4 1I, tof _did

al40 , a

ETO DE LEI N2 , 01-0911../097
....IDO HOJE
ÂS COMISSÕES DE:	

P RO,

4°JF

C214-Ce9~-74).

mo/00w.

Obriga	 OS	 es abelec imentos
comerciais situados no âmbito
do	 Municíp Lo	 a	 efetuar
contrato de seguro contra
danos causados a terceiros, e
dá outras provid&ncias.

•
Ar t. 12 .- Ficam os estabelecimentos comerciais

situados no âmbito do Município de São Paulo obrigados a
e .retuar contrato de seguro contra danos causados a
terceiros.

Parágrafo ánico - A expedição do alvará de
funcionamento dos estabelecimentos de que trata o "caput"
deste artigo fica condicionado a apresentação de cópia do
referido contrato de seguro.

Art. 22 - O contrato de seguro contra danos
causados a terceiros de	 que trata esta Lei	 deverá,
obrigatoriamente, cobrir todo e qualquer dano causado a
terceiros comprovad•mente de responsabilidade do prestador
da atividade comercial nos limites de seu estabelecimento.

Art. 32 - O Poder Executi.vo regulamentará a
presente lei, no que couber, no prazo de 30 (trinta) dias a
contar da data de sua publicação.

desta lei
próprias,

Art. 42 - As despesas decorrentes da execução
correrão por conta de dotaçaes orçamentárias

suplementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçaes em contrário.
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